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DE TRIBUTOS FEDERAIS
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LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Artigos 165 a 170-A do CTN (Lei nº 5.172/1966)
Artigos 73 a 75 da Lei nº 9.430/1996
Instrução Normativa RFB nº 1.717/2017
Lei 13.670/2018 (DOU 30.05.2018)
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RESTITUIÇÃO E 
RESSARCIMENTO
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Restituição
VQuantias pagas a maior ou indevidamente.

VTem acréscimo da Selic, a partir do mês seguinte ao pagamento indevido ou a maior, mais 1%

no mês da devolução/pagamento/quitação/compensação.

Ressarcimento
VCréditos concedidos pela legislação. Exemplo: créditos de PIS/COFINS vinculados à receita

de exportação ou saídas não tributadas.

VNão têm acréscimo de Selic.

Os créditos passíveis de restituição e ressarcimento são passíveis de compensação.

Créditos passíveis de compensação, não necessariamente podem ser passiveis de restituição.

O prazo prescricional para a restituição, ressarcimento ou compensação é de 05 anos.

Os pedidos são formulados sempre pelo estabelecimento matriz da PJ.
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RESTITUIÇÃO E 
COMPENSAÇÃO - TRIBUTOS
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Créditos passíveis de restituição e compensação:
Recolhidos a título de tributos administrado pela Receita Federal do Brasil (RFB), outras

receitas arrecadadas por meio de DARF ou GPS.

Para receitas não administradas pela RFB, esta poderá restituir desde que o direito

creditório tenha sido reconhecido pelo órgão ou entidade responsável pela administração da receita.

Créditos passíveis de ressarcimento:
Créditos de IPI, PIS/PASEP e COFINS e do Reintegra ïRegime Especial de Reintegração

de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras.

Créditos passíveis de reembolso:
Salário-família e salário-maternidade.
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Hipóteses de restituição:
VCobrança ou pagamento espontâneo, indevido ou maior que o devido.

VErro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo do

débito ou na conferência do documento relativo ao pagamento.

VReforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória

VMulta e juros moratórios, recolhidos indevidamente ou a maior.

Restituição de retenções na fonte pela fonte pagadora
VPodem ser solicitadas, desde que comprovado que a quantia não foi descontada, ou que o

terceiro tenha expressamente autorizado a recebê-la.
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TIPOS DE DOCUMENTOS 
PER/DOCMP
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VIPI Residual

A ficha Ressarcimento de IPI (Residual) será disponibilizada pelo programa, dentro da pasta

Créditos, na hipótese de elaboração de Pedido Eletrônico de Ressarcimento de crédito do Imposto

sobre Produtos Industrializados (IPI) apurados por estabelecimento filial ou por estabelecimento

matriz contribuinte do IPI: a) que não tenha sido objeto de reconhecimento judicial; e b) cujo

detalhamento inicial do crédito tenha sido demonstrado em Pedido Eletrônico de Ressarcimento ou

Declaração de Compensação transmitidos até 31/03/2007 ou em Processo Administrativo Anterior.

VRetenção –Lei nº 9.711/1998
Retenção na fonte de INSS.

VOutros Créditos –Pedido de Restituição
Só créditos decorrentes de ação judicial (Repetição de indébito).

VOutros Créditos –Pedido de Compensação
Só créditos decorrentes de ação judicial (Compensação ou repetição de indébito).
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VEDAÇÕES À COMPENSAÇÃO  
CRÉDITOS
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Em relação ao crédito que:
Iïseja de terceiros;

II - se refira a ñcr®dito-pr°mioòinstituído pelo art. 1º do Decreto-Lei nº 491/1969 (crédito prêmio de

IPI extinto em 1990);

III - se refira a título público;

IV - seja decorrente de decisão judicial não transitada em julgado;

V - não se refira a tributos administrados pela RFB; ou

VI - tiver como fundamento a alegação de inconstitucionalidade de lei, exceto nos casos em que a

lei:

a) tenha sido declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal em ação direta de

inconstitucionalidade ou em ação declaratória de constitucionalidade;

b) tenha tido sua execução suspensa pelo Senado Federal;

c) tenha sido julgada inconstitucional em sentença judicial transitada em julgado a favor do

contribuinte; ou

d) seja objeto de súmula vinculante aprovada pelo Supremo Tribunal Federal nos termos do art.

103-A da Constituição Federal.

VIIïrefira-se ao saldo a restituir apurado na DIRPF;

VIII - não seja passível de restituição ou de ressarcimento; 13



Em relação ao crédito que:
IXïtenha sido apurado no âmbito do Programa de Recuperação Fiscal (Refis) de que trata a Lei nº

9.964/2000, do Parcelamento Especial (Paes) de que trata o art. 1º da Lei nº 10.684/2003, e do

Parcelamento Excepcional (Paex) de que trata o art. 1º da Medida Provisória nº 303/2006,

decorrente de pagamento indevido ou a maior;

X ïtenham sido apurados na forma do Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar nº

123/2006;

XI - o crédito resultante de pagamento indevido ou a maior efetuado no âmbito da PGFN;

XIIïrefiram-se aos valores de quotas de salário-família e de salário-maternidade;

XIII ïseja de INSS, na hipótese em que a compensação for efetuada por sujeito passivo que não

utiliza o eSocial para apuração das referidas contribuições;

XIVïrefiram-se ao Simples Doméstico;
XV - refira-se ao Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM), e a Taxa de
Utilização do Mercante (TUM).

Nestes casos a Declaração, se realizada, será considerada não declarada.
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VEDAÇÕES À COMPENSAÇÃO  
DÉBITOS
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I - o débito apurado no momento do registro da DI;

II - o débito que já tenha sido encaminhado à PGFN para inscrição em Dívida Ativa da União;

III - o débito consolidado em qualquer modalidade de parcelamento concedido pela RFB;

IV - o débito que já tenha sido objeto de compensação não homologada ou considerada não

declarada, ainda que a compensação se encontre pendente de decisão definitiva na esfera

administrativa;

V - o débito que não se refira a tributo administrado pela RFB;

VI - o débito que se refira ao AFRMM ou à TUM;

VII - os débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do IRPJ e da CSLL apurados na

forma do art. 2º da Lei nº 9.430/1996;

VIIIïtributos do Simples Doméstico;

IX - de INSS, na hipótese em que a compensação for efetuada por sujeito passivo que não utiliza o

eSocial para apuração das referidas contribuições;
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X - o débito das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457/2007 (INSS):

a) relativo a período de apuração anterior à utilização do eSocial para apuração das referidas

contribuições; e

b) relativo a período de apuração posterior à utilização do eSocial com crédito dos demais

tributos administrados pela RFB concernente a período de apuração anterior à utilização do

eSocial para apuração das referidas contribuições;

XI - o débito dos demais tributos administrados pela RFB:

a) relativo a período de apuração anterior à utilização do eSocial para apuração das

contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457/2007 (INSS), com crédito

concernente às referidas contribuições; e

b) com crédito das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 2007

(INSS), relativo a período de apuração anterior à utilização do eSocial para apuração das

referidas contribuições.

Nestes casos a Declaração, se realizada, será considerada não declarada.
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VEDAÇÕES GERAIS
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I - o valor objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento indeferido pelo Auditor-Fiscal da

Receita Federal do Brasil, ainda que o pedido se encontre pendente de decisão definitiva na esfera

administrativa;

II - o valor informado pelo sujeito passivo em declaração de compensação apresentada à RFB, a

título de crédito para com a Fazenda Nacional, que não tenha sido reconhecido pelo Auditor-Fiscal

da Receita Federal do Brasil, ainda que a compensação se encontre pendente de decisão definitiva

na esfera administrativa;

III ïo crédito objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento e o crédito informado em

declaração de compensação cuja confirmação de liquidez e certeza esteja sob procedimento fiscal

(Termo de Distribuição de Procedimento FiscalïTDPF).

Nestes casos a Declaração, se realizada, será considerada não declarada.
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Termo de Distribuição de Procedimento Fiscal (TDPF)
Termo de Distribuição do Procedimento Fiscal (TDPF) é o instrumento de gestão administrativa que

registra a distribuição do procedimento fiscal e será expedido exclusivamente na forma eletrônica,

conforme modelos constantes dos Anexos de I a III da Portaria RFB nº 6.478, de 29 de dezembro de

2017.

Classificação
I ïTermo de Distribuição de Procedimento Fiscal de Fiscalização (TDPF-F), para instauração de

procedimento de fiscalização;

II ïTermo de Distribuição de Procedimento Fiscal de Diligência (TDPF-D), para realização de

diligência; e

III ïTermo de Distribuição de Procedimento Fiscal Especial (TDPF-E), para prevenção de risco de

subtração de prova.
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PENALIDADES
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Declaração de compensação não declarada
Será exigida multa isolada sobre o valor total do débito cuja compensação for considerada não

declarada, aplicando-se o percentual de:

I - 75%; ou

II - 150%, quando ficar comprovada falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo.

As multas passarão a ser de 112,5% e 225%, respectivamente, nos casos de não atendimento, pelo

sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para prestar esclarecimentos ou para apresentar

documentos ou arquivos magnéticos.

Declaração de compensação não homologada
I - 50% sobre o valor do débito objeto de declaração de compensação não homologada; ou

II - 150% sobre o valor total do débito tributário indevidamente compensado, quando ficar

comprovada falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo. Esta multa passará a ser de

225% nos casos de não atendimento, pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para

prestar esclarecimentos ou para apresentar documentos ou arquivos magnéticos.
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NOVO DOCUMENTO
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NOVO DOCUMENTO
AÇÃO JUDICIAL
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NOVO DOCUMENTO  
SALDO NEGATIVO
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DADOS INICIAIS 
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO

29



30



DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO
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DÚVIDAS?


